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    APRESENTAÇÃO


    Este livro é fruto da dissertação apresentada, em julho de 2019, para a obtenção do grau de Mestre em Análise e Gestão de Políticas Internacionais (resolução de conflitos e cooperação para o desenvolvimento) pelo Programa de Pós-Graduação Strictu Senso do Instituto de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC Rio).


    E que agora vem em versão ampliada e atualizada. Primeiro, como resultado de minha atuação como pesquisador no BRICS Policy Center (BPC), junto ao Projeto “Investimentos Chineses na América Latina e no Brasil” do Laboratório de Cooperação e Financiamento Internacional para o Desenvolvimento (LACID) e na RBChina (Rede Brasileira de Estudos da China). E, posteriormente, junto à Cátedra Oscar Sala, do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo (IEA USP), a fim de estudar a simbiose entre tecnologia, humanidades e a Inteligência Artificial centrada no humano.


    Sobretudo após o advento de grandes acontecimentos ocorridos em 2020: a pandemia da COVID-19; a escalada da competição sino-estadunidense; a ‘Lei Geral de Proteção de Dados’ no Brasil, bem como a vigência de novas diretrizes e marcos regulatórios sobre Inteligência Artificial e reconhecimento facial na China e União Europeia.


    Uma vez que coleta, processamento e fluxo internacional de dados são condições necessárias (inputs) não só para a operacionalização das novas tecnologias digitais de informação e comunicação, como também para o que hoje se entende como sociedade inteligente.


    Essa tríade de acontecimentos irá tanto acelerar quanto aprofundar o processo de digitalização que já estava em curso. Mas, que agora, suscita outras prioridades, tais como a necessidade de correção de distorções socioeconômicas e eventuais falhas de mercado ao longo desse percurso. Tendendo, assim, o mundo assumir um rumo mais prático do que político-ideológico.


    Ocorre que tal cenário, considerado ideal, nem sempre corresponde à realidade esperada; acontecendo justamente o contrário, com a exaltação de protecionismos e nacionalismos em períodos de crise.


    O que, por sua vez, serve de alerta quanto aos potenciais impactos negativos da transformação digital. Sobretudo para os segmentos econômicos e grupos sociais mais vulneráveis a esse intenso e célere processo de adaptação.


    As tecnologias emergentes são ainda bastante complexas e paradoxais para serem implementadas sem preparo e planejamento. Já que, a depender de seu uso, servem tanto de problema quanto de solução para muitos desafios da vida cotidiana. Por conseguinte, como o mundo se encontra em um processo de transição sistêmica e maturação tecnológica, as saídas encontradas estão longe de serem adequadas, inclusivas ou proporcionalmente benéficas e acessíveis a todos os envolvidos.


    Conjuntura esta já impactante à época da dissertação. E que agora, em 2022, merece análise mais ampla e detalhada em livro. Quando, em um novo capítulo, é trazido aquele que vem a ser o primeiro caso de reconhecimento facial a ser aceito na China. Na esteira da chamada “nova era de governança legal” naquele país.


    Pois o escopo da presente obra está em ampliar o conhecimento acerca da China Contemporânea. Visto que esta vem mudando de postura, como reflexo de sua evolução como sociedade. Mormente no campo da ciência e tecnologia, do direito (rule of law), proteção de dados e privacidade dos cidadãos.


    Ocorre que em paralelo ao amadurecimento institucional chinês, persiste um discurso crítico - com forte componente (geo)político e ideologizado - que dissemina exatamente o contrário. Razão pela qual também não se aprofunda o debate sobre a China. Contraponto este que, para ser enfrentado, exige verdadeira imersão cultural na realidade chinesa.


    Afinal, sistemas de vigilância por reconhecimento facial, apesar de criticados por think tanks e certos setores da sociedade civil, estão longe de serem proibidos. Principalmente pelo Poder Público. O que enfraquece a iniciativa pela proibição ou seu banimento. Não se trata, entretanto, de ser contrário ao regime de direitos humanos. E sim ser realista, ao procurar soluções mais equilibradas entre os três setores envolvidos (governo, iniciativa privada e sociedade civil). Reconhecendo o forte apelo mercadológico e concorrencial de uma indústria que movimenta bilhões de dólares anualmente. E que hoje encontra grande demanda em mercados emergentes, como é o caso de grandes cidades da América Latina, já que marcadas estruturalmente pela insegurança pública e violência urbana.


    Há, então, de fato, uma postura pró China pelo autor, mas que não é acrítica. O que pode ser notado já pela escolha do subtítulo da obra. Quando opta não pela certeza, e sim pelo questionamento. Ou seja, trata-se do autor mantendo uma “equidistância pragmática” dentro da disputa sino-estadunidense. Sobretudo porque objetiva dar uma perspectiva mais realística; isto é, trazer esse olhar do ponto de vista do Sul Global. Principalmente a partir da realidade brasileira como país periférico e ainda em desenvolvimento que, na ausência atual de um plano próprio de inserção internacional, intenciona replicar internamente um dos três grandes modelos de governança digital. A saber: o estadunidense, o chinês ou o europeu.


    A ponto de gerar expectativas no leitor até saber se o autor é contra ou a favor do modelo chinês. Já que antes é preciso desmistificar estigmatizações históricas que ainda defendem uma política antichina. E que acabam servindo de pretexto para colocar o Sul Global fora dos grandes debates sobre ciência, ética no trabalho, estado de direito, privacidade e proteção de dados.

  


  
    1. O PROJETO GLOBAL DAS SMART CITIES: ENTRE INOVAÇÃO, CONTROLE E VIGILÂNCIA


    Até 2050, espera-se que dois terços da população mundial vivam em cidades (Quartz). E dentre as razões para explicar esse fenômeno, está a que entende as cidades como vis atractiva (ou polo de atração). Ou seja, as pessoas passaram a se concentrar em aglomerados urbanos a partir do instante em que estes se tornaram sinônimo de oportunidade, riqueza, trabalho e melhor condição de vida.


    Ocorre que o mesmo pode ser dito em contrário, tornando-as fonte de repulsa quando ocorre deterioração destes atrativos em situações de crise.


    Isso faz com que as cidades se tornem ambientes mais próximos da realidade e onde o futuro acontece primeiro (Hidalgo et al, 2017). É a vocação das cidades para que se tornem hubs ideais para experimentos, inovação e desenvolvimento tecnológico.


    Robert Muggah (In: Igarapé, 2018), especialista em cidades, segurança e novas tecnologias, destaca ainda o aspecto transnacional das cidades. Hoje elas são lugares onde as pessoas não só vivem e buscam se sentir seguras, mas também prosperam, expressam criatividade e se interconectam com o mundo. Por isso, o esforço global de transformar cidades em espaços cada vez mais integrados, seguros e, assim, mais representativos do atual modo de vida dos cidadãos.


    O mundo está mais urbano em razão principalmente de transformações tecnológicas e socioeconômicas ocorridas nas últimas décadas. Se no começo de século XIX apenas 10% das pessoas viviam nas cidades, um século depois saltou para um quarto da população mundial (PWCCN, 2019). Só na China, hoje são mais de 800 milhões de pessoas vivendo em megacidades que concentram quase toda a riqueza do país. E a perspectiva é que essa tendência continue (em 2006, 12 aglomerados urbanos representavam 71,34% do PIB total da China; já em 2015, essa proporção passou para 82,03%) (PWCCN, 2018).


    Porém há um custo nessa equação, visto que boa parte das cidades modernas cresceu de modo muito rápido, desorganizado e sem planejamento (Tabak e Moulin, 2014). Por isso a necessidade de se pensar em novos métodos e sistemas de gestão, controle e ordenamento dos territórios urbanos (Vieira, 2018).


    Quando se fala em um modo melhor e mais inteligente de se viver em grandes cidades, hoje se pensa não só no fornecimento de serviços públicos de qualidade, mas também na sua integração física e em rede, a fim de combinar e interconectar uma série de sistemas e infraestruturas que viabilizem não só o desenvolvimento ambiental, mas também socioeconômico. Logo, há quem entenda que o uso de tecnologias de tratamento de dados seria o primeiro passo para estabelecer a inteligência das cidades (Doneda e Machado, 2019).


    Cidades inteligentes seriam, então, entendidas como aquelas que, por meio da absorção de inovação tecnológica, sobretudo ligada à novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), tais como Big Data, Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas (IoT) e Machine Learning (aprendizado de máquina), conseguem otimizar o atendimento às suas demandas públicas (e que irão variar caso a caso, conforme as especificidades de cada cidade) (Doneda e Machado, 2019).


    Assim, dentre os indicadores que irão aferir a inteligência das cidades estão não apenas serviços tradicionais de saúde, iluminação, conectividade e segurança, mas também um controle centralizado, integrado e inteligente da informação dos sistemas e infraestruturas públicas (Doneda e Machado, 2019).


    As cidades modernas são, então, como um ecossistema: um ambiente vivo e a céu aberto que cresce e se multiplica (Igarapé, 2018) por meio de complexas interações entre diferentes sistemas, leis, regulamentos e políticas que se retroalimentam e se reforçam mutuamente, transformando-se em plataforma comum e integrada para troca de informações e compartilhamento de dados entre máquinas e indivíduos, a fim de torná-las em espaços céleres, inteligentes e orientados para o bem-estar (PWCCN, 2018).


    1.1. SMART CITIES COMO AMBIENTE DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO


    O boom urbano e demográfico são os fatores que atualmente mais pressionam o planeta, em virtude dos impactos que provocam ao meio ambiente, mas sobretudo à população. No entanto, diante do dilema de melhorar a vida nas grandes cidades, mas também buscar mais recursos e meios de promover o seu crescimento, exigem-se estratégias bem mais complexas para que o desenvolvimento urbano seja sustentado.


    É em razão disso que está em curso o projeto global das smart cities (Vicente In: Media Lab, 2018). O raciocínio por detrás desses projetos é que cidades inteligentes trariam melhoria nas condições de vida locais, ajudando assim a resolver tanto problemas de gestão urbana quanto de desigualdade social em todo o país, na melhor lógica do ‘think global, act local’.


    Para se ter uma ideia disso, estima-se que em todo o mundo foram lançados oficialmente mais de mil projetos-piloto de smart cities. E mais da metade está na China (Phelan In: Healthxl, 2019).


    E há sérias razões para que isso aconteça mais China do que em outra parte do planeta. A urbanização chinesa vem acontecendo de modo acelerado e em larga escala, em razão de seus 1,4 bilhão de habitantes (Phelan In; Healthxl, 2019). Realidade que nenhum outro lugar do mundo enfrenta. Nem mesmo a Índia, pois, apesar de ser um país superpopuloso como a China, aquela ainda permanece majoritariamente rural, o que minimiza em parte os impactos da pressão demográfica (Barros, 2016).


    Ao acompanhar de perto a urbanização chinesa, verifica-se que a taxa de residência urbana permanente cresce de maneira rápida e espantosa, subindo de 17,9% em 1978, para 53,7 % da população total em 2013 (China Daily, 2014). Estima-se, assim, que a taxa de urbanização (ou a proporção da população que vive em áreas urbanas) cresça de 58,52% em 2017 para quase 70% em 2030 (Aijaz In: ORJ, 2018).


    A situação se agrava, uma vez que a China não possui apenas grandes cidades, mas também megacidades com mais de dez milhões de pessoas, tais como Pequim, Xangai, Guangzhou e Shenzhen, formando grandes aglomerados humanos (Myers In: WEF, 2016). Logo, não surpreende a pressa e atual demanda chinesa por cidades inteligentes (Phelan In: Healthxl, 2019).


    Na China, o projeto de smart cities não só cresce (em 2018, eram mais de quinhentos) (Phelan In: Healthxl, 2019) como se justifica, já que os impactos da expansão urbana são gigantescos, principalmente para os 25% da população que vive em uma realidade próxima às favelas (WE Forum, 2014). O que acarreta a sobrecarga nos serviços públicos de transporte, saúde e segurança em razão dos engarrafamentos, da poluição do ar e do aumento dos índices de criminalidade.


    O governo reconhece tanto as oportunidades e os desafios do momento, quanto trabalha conjuntamente com o setor privado para promover e administrar o crescimento urbano chinês de maneira equitativa e ordenada.


    Para garantir o crescimento sustentável das cidades, o país colocou em prática uma série de políticas e planejamentos estratégicos em que ciência e tecnologia ganham destaque, sobretudo por meio do Plano Nacional de Nova Urbanização (2014-2020)(Gov, 2014) e o do 13º Plano Quinquenal de Desenvolvimento Econômico e Social (2016-2020)(Gov, 2016), revelando não só o compromisso chinês em acelerar o ritmo dessa transformação, mas também o que se pode esperar da China como política pública para as cidades em todo o mundo (Aijaz In: ORJ 2018).


    Assim, não só por ser o país mais populoso, mas por hoje ter a maior população urbana do planeta (PWCCN, 2018), a China é o país que resolveu tomar a dianteira desse processo de transformação tanto urbana quanto tecnológica (Aijaz In: ORJ, 2018; Shi-Kupfer; Ohlberg In. MERICS, 2019). A China reconhece, portanto, o projeto de smart cities como solução para a maioria de seus problemas. Não surpreende, então, o fato dela atualmente encabeçar esse movimento antes mesmo que seus concorrentes.


    1.2. SMART CITIES COMO SISTEMAS DE CONTROLE E VIGILÂNCIA


    As cidades modernas apresentam-se como ambientes de contrastes e paradoxos, configurando-se em espaços de riqueza, oportunidades e inovação, mas também de pobreza, precarização, cerceamento e controle (Tabak e Moulin, 2014). A modernização digital das cidades é vista, portanto, como via de mão dupla, servindo tanto como meio de transformação (e de solução para seus problemas estruturais), quanto força de estagnação, ao acirrar e reproduzir a noção de cidade como espaços de violência, exclusão social e forte pressão para os serviços públicos (Morozov, 2019).


    Por isso, acompanhar o processo de urbanização tem sido uma ferramenta útil não só para mensurar o crescimento global e seus impactos para a população local, como também avaliar o quão sustentáveis são hoje as grandes cidades.


    Assim, nada melhor do que ciência, tecnologia e inovação (CT&I) para transformar


    

    

    

    

    

    


    
      
        
      

    

  

OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ANDERSON ROHE

[ ECOSSISTEMA CHINES
- DE UILLANCIA E
 RECONHECIMENTD FACIAL

AMEACA OU SOI:UCAO
TECNOLOGICA?






